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Democracia Representativa e Pluralista 
Celso Bastos 

O Homem não sentiu necessida­
de de elaborar Constituições senão 

j quando conseguiu substituir as /or-_ 
as autocráticas de governo por o«-i_ 
•as em que o exercício do Poder fos-C 

distribuído por diversos deten-ÇjÇ. 
[ores. 

A procura da liberdade fez comj-L 
_ue se abolissem as formas mono-
'cráticas do exercício do Poder, nor-< C 

almente conducentes ao arbítrio eQ J 
ao despotismo, por aquelas de cunho 

}democrático consagradoras da titu-, 
laridade do Poder pelo Povo. < í 

O "telos" do sistema político aw-^ * 
crático gera técnicas políticas pró-Q * 

rias, assim como por sua parte ary 
az o "telos" da democracia. As pri-A j 
eiras se baseiam na ordem e na 

bediêncic, enquanto que o constitu­
cionalismo conduz principalmente 
às eleições nas quais diversas ideo­
logias representadas por candidatos 
e partidos lutam por obter o voto do 
eleitor. 

São inegáveis as vinculações 
históricas entre o movimento consti­
tucionalista iniciado nos fins do sé­
culo XVIII e o Estado Liberal. Este 
não deve, contudo, ser confundido 
com democracia uma vez que esta 
visa ao atingimento da liberdade 
dos cidadãos pela ênfase dada a 
dois valores que, infelizmente, nem 
sempre se compatibilizam. De um 
lado, a democracia significa parti­
cipação ou govenro da maioria. 
Consagra, pois, uma postura ativa 
do cidadão frente ao Estado, consis­
tente na participação das suas deci­
sões. Mas a Democracia significa, 
também, a proteção de um Estado 
meramente negativa, é dizer, a pro­
teção da liberdade do indivíduo 
contra as intromissões de outrem. 
Uma Democracia na primeira acep­
ção pode ser antidemocrática no se­
gundo sentido. O cidadão pode ter 
as suas prerrogativas asfixiadas 
tanto por ato de um soberano abso­
lutista como pela vontade esmaga­
dora da maioria. 

O Estado Liberal, também cha-

mado por alguns de Estado Consti­
tucional, é o que vai procurar com a 
maior eficiência até hoje conhecida 
o atingimento da liberdade no senti­
do de não-constrangimento pessoal. 
É o coroamento de toda luta do indi­
víduo contra a tirania do Estado. 
Ele tem dois fundamentos princi­
pais: a história política da Inglater­
ra e, do ponto de vista teórico, o Ilu­
minismo francês do século XVIII. 

O seu pressuposto fundamental 
é que o máximo de bem-estar comum 
é atingido em todos os campos com a 
menor presença possível do Estado. 
É uma concepção basicamente oti-
mista. Não repudia a natureza hu­
mana no que ela tem de egoísta e 
ambiciosa. Pelo contrário, parte des­
sa constatação para afirmar que o 
livre jogo dos diversos egoísmos pro­
duzirá o bem-estar coletivo. 

Sua máxima principal está es­
culpida na expressão francesa 
"laissez faire, laissez passer, le mon­
de va de lui-même" ("deixai fazer, 
deixa passar, o mundo caminha por 
si só"). Sua maior aplicação se deu 
no campo económico em que se pro.-
curou suprimir toda interferência 
do Estado na regulação da econo­
mia. A lei da oferta e da procura (lei 
económica e não jurídica) se encar­
regaria de colocar os preços em ní­
veis justos sem deixar de estimular o 
empresário a produzir cada vez 
mais e por menores preços. Mas o 
Estado Liberal é neutro em outros 
pontos também: no religioso, no mo­
ral etc... O fundamental é que o indi­
víduo seja livre para agir e realizar 
as suas opções fundamentais. Do Es­
tado se espera muito pouco: basica­
mente que ele organize um exército 
para defender a sociedade contra o 
inimigo externo. Que ele assegure a 
boa convivência internamente me­
diante a policia e o Judiciário, in­
cumbidos de aplicaras leis civis e as 
leis penais. Tudo o mais, saúde, edu­
cação, previdência, seguro social, se­
rá atingido pela própria' atividade 
civil. Prega-se, portanto o Estado 

absenteísta. Quanto menos Estado 
melhor, ou, se se preferir, o Estado é 
um mal necessário. 

Vale a pena frisar, tão-somente, 
dois pontos: o liberalismo económico 
foi responsável por um surto de de-

tosenvolvimento material sem prece-
« 2 dentes na História. Toda Revolução 

.Industrial de fins do século XVIII e 
'.todo o século XIX se deu sob sua 
fégide. Nesse sentido o ideário Ilumi­
nista foi correspondido pelos fatos. 

tr*De outro lado, embora tenha ele fa-
4*ilhado em muitos aspectos, o que o 

obrigou a atenuar as suas postula­
ções iniciais, de certa forma até in­
génuas, o certo é que o liberalismo é 
uma ideologia viva até hoje sob as 
vestes de um mensagem atualizada 
e própria para enfrentar os desafios 
do século XX. É a mais útil e aper­
feiçoada arma que se conhece no 
combate contra a estatização e, em 
toda parte que esta se afigura exces­
siva e opressora das liberdades indi­
viduais, apela-se sempre para o re­
curso a medidas de cunho liberali­
zante. O seu balanço é inteiramente 
favorável, outrossim, no que diz res­
peito à salvaguarda das liberdades 
fundamentais, como a de livre ex­
pressão do pensamento, a de locomo­
ção, a de associação e a de proprie­
dade. Por alguns tidas como mera­
mente formais, o certo é que elas não 
têm sido suscetíveis de assegura-
mento senão debaixo do Estado Li­
beral. A socialização leva, inexora­
velmente, ao seu sacrifício, ainda 
que parcial, dependente, sempre, do 
grau com que ela se dê. 

A democracia é o governo do 
próprio povo. É certo que este não 
tem condições de exercer o governo 
diretamente, o que seria uma autên­
tica democracia direta. 

Historicamente citam-se alguns 
exemplos do governo do povo exerci­
do deforma direta. É sabido que nas 
cidaaes-estados gregas o povo parti­
cipou na soberania de modo direto 
durante dois séculos. 

Fala-se, também, em exceções à 

regra no caso da Suíça, em que a 
população participa do poder esta­
tal por meio de decisões próprias nu­
ma medida relativamente elevada. 
De outra parte, é forçoso reconhecer-
se que os problemas atinentes à vida 
do Estado tornaram-se muito com­
plexos no mundo moderno implican­
do conhecimentos de toda sorte: eco­
nómicos, sociais, diplomáticos, que 
na maioria das vezes não estão ao 
alcance do cidadão comum. Urge, 
então, a especialização. Os grupos 
sociais afloram. 

Já vimos, anteriormente, como a 
posse dos meios de produção não é 
suficiente para explicar a divisão 
de múltiplos interesses que ocorre no 
meio social, o que ficou claro no pró­
prio Estado marxista-leninista em 
que, suprimida a propriedade pri­
vada dos meios de produção, nem 
por isso desapareceram os conflitos 
entre grupos sociais diferentes. O 
que houve foi uma tomada do poder 
por parte de uma elite partidária. A 
burocracia do partido comunista 
controla as rédeas do próprio Esta­
do que, por sua vez, controla os 
meios de produção. É de certa forma 
o inverso do que ocorre no sistema 
capitalista em que a burguesia por 
ter o controle do capital assume os 
comandos do Estado. 

A existência de grupos rivais 
parece ser uma constante não só 
dentro do Estado como dentro das 
organizações em geral. As Igrejas, os 
Sindicatos, os Partidos Políticos, to­
dos apresentam alas, setores, divi­
sões, que disputam a primazia da 
liderança. O que tem variado na 
História é o conceito de que gozam 

as associações formadas a partir da 
comunhão de interesses. No Estado 
Autoritário elas são malvistas e evi­
tadas quando não mesmo pura e 
simplesmente reprimidas por repre­
sentarem uma ameaça contra a in­
tegridade do poder político. 

Já no Estado Democrático o 
mesmo não acontece. Há a plena 
possibilidade de os interesses orga-
nizarem-se até com o fim explícito 
ou implícito de influenciar o poder 
do Estado. Mas o Estado democráti­
co não vê nisto qualquer ameaça à 
sua autoridade. Contrariamente, 
considera-se que o entrechoque das 
diversas opiniões e interesses coope­
ra para um aprofundamento das 
questões debatidas e para a facilita­
ção do processo decisório. 

A Democracia pluralista não vi­
sa a unanimidade que, de resto, é 
sempre impossível. O que ela objeti-
va é, precisamente, uma institucio­
nalização do dissenso, o que signifi­
ca dizer que os representantes dos 
mais variados interesses são livres 
para promoverem a sua causa des­
de, é óbvio, que adotados meios le­
gais e democráticos. 

Os interesses isolados, é dizer, 
daquelas pessoas que não conse­
guem filiar-se a grupos, permane­
cem enfraquecidos, daí porque as 
associações, na verdade, prolifera­
rem ao ponto de, hoje, abarcarem 
quase todas as manifestações da vi­
da social. 

Na Democracia Moderna a von­
tade popular e a do Estado apresen-
tam-se intermediadas não só pelos 
Partidos Políticos, que por definição 
têm tal propósito, mas por toda uma 

série de entidades que, sem se decla 
rarem de fins políticos, mas sim de 
finalidades restritas à promoção de 
seu interesse, acabam, sem dúvida, 
por interferir, quer na vida dos Par­
tidos Políticos, quer na do próprio 
Estado. 

O exposto até aqui é o que ocorre 
nas grandes democracias ociden­
tais. No nosso país, entretanto, a de­
mocracia não tem funcionado exa-
tamente por não ter ainda prospera­
do nenhuma das vertentes sob as 
quais ela se apresenta: a liberal, a 
representativa e a pluralista. 

O nosso liberalismo é frágil por 
não termos tido na nossa História 
uma autêntica Revolução Liberal. 
A concepção que se tem do Estado é 
mais próxima da de um habitante 
do Brasil Colónia encarando o mo­
narca português do que da de um 
americano olhando o governo do seu 
país. 

Quanto à representatividade, 
nem é necessário se estender para 
concluir-se que ela é uma lástima. 
No que concerne ao pluralismo so­
cial é ele incipiente, mas neste senti­
do parece residir o caminho de uma 
autêntica democracia na era con­
temporânea. 

Urge que o governo abra os seus 
ouvidos aos reclamos da sociedade. 
Mas é necessário, também, que esta 
erija seus canais de comunicação de 
molde tal a que eles possam fazer 
chegar ao governo a pressão das 
suas justas reclamações. 

Celso Bastos é advogado e 
professor de Direito 
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